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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA


OBJETO:


As atividades a que se referem esta Termo de Fomento são relacionadas a seleção de organizações da sociedade civil que possam executar atividades de Qualificação Profissional de Jovens e Adultos (Tabela 1), na faixa étaria de 18 a 35 anos, em situação de vulnerabilidade socioeconômica.

A execução dos serviços devem proporcionar a qualificação profissional e cidadã, o desenvolvimento das potencialidades e o sentimento de pertencimento da comunidade. Estes devem se enquadrar obrigatoriamente com o que estabelecido na Resolução 109, de 11 de novembro de 2009 (Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais).


	Tabela 1 – Valores de Referência dos Cursos

	Nº
	Curso
	Nº de Vagas
	Carga Horária
	Valor de Referência

	1
	Auxiliar de Mecânico
	80
	300h
	R$ 169.600,00

	2
	Eletricista Residencial
	80
	300h
	R$ 169.600,00

	3
	Assistente Administrativo
	80
	200h
	R$ 153.600,00

	4
	Informática Básica
	80
	200h
	R$ 153.600,00

	5
	Operador de Caixa
	80
	200h
	R$ 153.600,00

	Total
	400
	1200h
	R$ 800.000,00



Os cursos deverão conter em suas grades curriculares as disiciplinas voltadas para empreendedorismo, gestão de finanças e empregabilidade. Para todos os cursos exige-se que os usuários estejam alfabetizados, com pelo menos apresentem a compravação do Ensino Fundamental completo. 

OBJETIVOS:

Os objetivos vão muito além da qualificação profissional. Um dos focos é resgatar a dignidade humana e emancipá-lo para que conquistem a sua liberdade e independência financeira. Os cursos auxiliarão na construção de novas potencialidades profissionais, no sentido de explorar habilidades de empregabilidade, habilitando-os para o mercado de trabalho, onde terão o seu protagonismo socioecômico e, consequentemente, autonomia financeira.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

· Deselvonver projetos de qualificação profissional, como estratégia para inserção no mercado de trabalho;
· Garantir a qualificação profissional básica de jovens e adultos;
· Utilizar os momentos de qualificação profissional, de modo a fortalecer o direito à cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo do trabalho;
· Mobilizar por meio da informação, divulgação e sensibilização os usuários para acesso à inclusão produtiva, visando a inserção dessa parcela da população no mundo do trabalho;
· Estimular a participação na vida pública no território em que está inserido, desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social;
· Estimular o desenvolvimento de novos projetos de vida;
· Incentivar  que tenham os jovens e adultos tenham seus vínculos familiares e sociais fortalecidos;
· Fortalecer a função produtiva da familia.

PÚBLICO ALVO

Jovens e adultos que se enquadrem nos parâmetros de vulnerabilide socioecômica de acordo com a Resolução 109, de 11 de novembro de 2009 (Tipidicação Nacional de Serviços Socioassistenciais), sendo eles:
· Jovens  e adultos com deficiência, em especial beneficiários do BPC; 
· Jovens e adultos fora da escola. 
· Jovens e adultos pertencentes a famílias beneficiárias de programas de transferências de Renda; 
· Jovens e adultos em situação de isolamento social;
· Jovens e adultos com vivência de violência e, ou negligência; 
· Jovens egressos de cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto; 
· Jovens e adultos egressos ou vinculados a programas de combate à violência, abuso e, ou exploração sexual; 
· Jovens e adultos imigrantes;
· Jovens e adultas, mães solo;
· Jovens e adultos encaminhados pelos equipamento da Secteraria Municipal de Assistência Social;
Obs.: Todos os usuários devem ter cadastro junto ao CadÚnico.

METAS:

· Matricular 400 (quatrocentos) jovens e adultos e certificar os concluintes que apresentem 80% de frequência da carga horária total dos cursos ofertados. 
· Ofertar 80 vagas por curso, com 04 turmas para cada curso, totalizando 20 turmas. Do total de vagas 50% devem ser destinadas aos usuários atendidos pelos equipamentos da assistência, não havendo inscrições sufucientes dos jovens e adultos atendidos pelo Equipamentos da SEMAS a OSC poderá remanejar essas vagas para o público interessado, desde que atenda aos pré-requisitos estabelacidos no público alvo. 
· O programa de qualificação profissional deve fornecer as ferramentas imprescindíveis para o bom desempenho dos usuários não só no mercado de trabalho, mas igualmente na vida pessoal e como cidadãos.

ÁREA DE ABRANGÊNCIA DO PROJETO

Jovens e adultos, do territorio de Parauapebas.

PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência será de 7 meses. Sendo 1 mês para preparação do projeto: contratações, compras, preparação das apostilas e inscrições. Considerar um período de recesso de 10 dias para os alunos matriculados nos cursos.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES

As propostas devem respeitar as diferenças de raça, gênero, cor, língua, credo, opinião políca, nacionalidade e/ou situação socioeconômica, não sendo admitidas discriminações de qualquer natureza, considerando o caráter humanitário e laico das avidades e intervenções executadas no âmbito da Termo de Fomento que é financiado com recursos públicos.

O espaço para atendimento e oferta dos serviços, será de responsabilidade da OCS, devendo ser assegurados a acessibilidade e mobilidade para pessoas com deficiencia e mobilidade reduzida.

A eventual mudança no endereço do atendimento deverá contar com o consentimento prévio da Administração Pública.

A organização da sociedade civil deverá apresentar os recursos para garantir os atendimentos e encaminhamentos dos usuários para a rede socioassistenciais quando for necessário.

A executante do objeto do Edital de chamamento nº 01/2022 deverá manter em sua guarda os registros e documentos obtidos durante o encaminhamento e acompanhamento dos serviços socioassistenciais, devendo ser em formato digital e físico. Os prontuários devem ser arquivados por, no mínimo, 10 anos, contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas, haja vista constituem documentos relativos à excecução da Termo de Fomento.

As incrições dos cursos devem ser amplamente divulgadas, sendo que para os equipamentos da SEMAS deverá ser estipulado o prazo de 15 (quinze) dias para a realização da inscrição dos usuários e após esse prazo as inscrições serão abertas para a população de interesse. 

A organização da sociedade civil deverá apresentar a metodologia de trabalho, indicando em cada ação/atividade/curso a descrição da atividade, as metas e resultados relacionados a ela, duração das atividades, número de participantes além do(s) profissional(is) responsável(is) pela condução. 

A organização da sociedade civil deverá apresentar na Proposta de Plano de Trabalho as estratégias para garantir momentos de planejamento das aulas e ações de forma coletiva e individual.

Deverá conter no plano de trabalho a ações de culminância para a integração das famílias, profissionais envolvidos na capacitação dos participantes, Administração Pública e comunidade em geral.

Deverá constar no cronograma de desembolso, a aquisição de unifomes para os alunos, estes devem conter no mínimo a logo e nome da instituição, da Administração Pública e o nº do Termo de Fomento, assim como a logo do COMASP.

Considerando a previsão na LOAS da continuidade do serviço, a Organização da Sociedade Civil não pode decidir unilateralmente pela suspensão do serviço, exceto aos finais de semana e feriados formalmente estabelecidos por lei.

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

É de responsabilidade da organização da sociedade civil a entrega mensal do Relatório de atividades, conforme o Anexo XX.

A organização ficará impedida de remunerar a equipe técnica com dinheiro do fomento quando não houver atividade, exceto no período 10 (dez) dias durante o recesso

Conter no plano de trabalho o cardápio dos lanches que serão fornecido aos alunos, de preferência montado por um profissional da área. A oferta tem como objetivos contribuir para a segurança alimentar e nutricional dos usuários, colaborando para a garantia de condições de acesso a alimentos básicos, seguros e de qualidade, fortalecendo assim, a existência digna em um contexto de desenvolvimento integral da pessoa humana além de posibilitar a convivência e socialização. 

Para o desembolso das parcelas previstas no plano de trabalho, deverão ser observados os seguites critérios:
a) a primeira parcela será paga após a assinatura do termo e a pedido do administrador público
b) a liberação das parcelas subsequentes, ficará condiocionada à entrega da prestação de contas da parcela anterior, bem como as Termo de Fomentos e acordos anteriormente firmados.
c) a liberação das parcelas subsequentes poderá ser restringida pelo Gestor de Termo de Fomento, quando for identificado a má utilização do recurso e não execução do objeto deste Edital.

MENSURAR O IMPACTO SOCIAL DO PROJETO
O relatório técnico de monitoramento e avaliação da Termo de Fomento, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:

1. Relatório de execução do objeto;
1. Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
1. Análise dos diagnóticos e relátorios de desempenho dos usuários;
1. Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base no indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
1. Valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;
1. Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de conta, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento;
1. Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como  de suas concçlusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias;

INDICADORES DE AVALIAÇÃO DO SERVIÇO E IMPACTO SOCIAL

As ações de monitoramento e avaliação do gestor público e da Comissão de Monitoramento e Avaliação compreendem a verificação:

1. Do número de atendimentos correspondentes às metas estabelecidas no Plano de Trabalho.
1. Da permanência da equipe de referência de acordo com os termos do Plano de Trabalho durante todo o período de vigência.
1. Das estratégias metodológicas conforme descritas no Plano de Trabalho.
1. Dos resultados de aprendizagem dos participantes. 
1. Do quantitativo de usuários que no decorrer do curso voltarão à escola.
1. Da quantitade de usuários que participaram de entrevistas ou conseguiram se inserir no mundo do trabalho ao términio do curso.

Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão por meio de:
1. Análise de dados, coletados através de instrumentos específicos da execução das ações desenolvidas em cada serviço. Ex: folha de ponto do funcionários, frequência dos alunos, cópia dos certificados expeditos, relatórios e encaminhamento à rede socioassistencial, quando houver.
1. Diagnósticos e relatórios iniciais (mensurando o conhecimento prévio de cada usuário) e finais (mensurando o aproveitamento do curso pelo usuário).
1. Visitas técnicas in loco, previamente agendadas, ou não.
1. Reuniões de monitoramento, individuais e/ou coletivas.
1. Estatégias de avaliação dos serviços junto aos usuários.
1. Certificação dos usuários.

AMBIENTE FÍSICO

Os serviços devem ser executados em locais com ambiente e estrutura física adequados, seguindo as normas da Vigilância Sanitária, devendo assegurar o atendimento de qualidade. As edificações devem ser organizadas assegurando a acessibilidade dos usuários, oferencendo condições de habilitalidade, higiene, salubridade, segurança e privacidade. Para ofertar os cursos a organização da sociedade civil deverá dispor seguinte dos ambiente, sejam próprios ou adquiridos por locação ou termo de cedência. 

Ambientes obrigatórios:
1 (uma) sala de aula, com no mínimo 30 (trinta) m2 
1 (uma) sala para a coordenação e corpo administrativo
1 (um) banheiro 
1 (uma) rampa de acessibilidade 

Ambiente não obrigatórios, serão levados em conta na somatória dos pontos e classificação da proposta. 
1 (um) refeitório
1 (uma) biblioteca
1 (uma) sala para atendimento individual
1 (um) espaço coberto permanente para atividades coletivas
1 (uma) sala para equipe técnica
1 (uma) sala multidiciplinar
1 (um) banheiro adaptado com acessibilidade
Outros espaços de interesse para o objeto deste Edital: espaços para que os alunos possam ter aulas práticas. 

O objeto deste Edital surge da percepção, do programa Acessuas trabalho, referente a necessidade social e econômica das famílias em vulnerabilidade social que residem no município de Parauapebas, do qual apresentam dificuldades finaceiras que as impossibilitam de estarem fazendo curso profissionalizante e consequentemente de terem melhores oportunidades no mercado de trabalho. Diante disso esperamos estar oportunizando a emancipação social e econômica dos usuários a partir da inserção de cidadãos mais preparados para desenvolver suas pontencialidades no mercado de trabalho e contribuindo na construção de novos projetos de vida.
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